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TERMO DE REFERENCIA

1. DAS COND|çÕES GERATS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Registro de preços consrgnado em ata pelo prazo de 12 (dozel meses, visando
futura e eventual contratação de empresa para a Locação dos seguintes
equipamentos: Audiômetro, Ca rd ioverso r/Desfi brilador, Monitor multiparametrico,
Eletroca rd iog rafo, Gastrovideoscópio, Colonovideoendoscó p io e Eletroencefa lóg rafo
para atender as necessidades dos diversos setores da Policlínica Regional Dr' José
Correa Sales mantida pelo Consórcio Público de Saúde lnterfederativo do Vale do
Curu - CISVALE., conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas do órgáo gerenciador:

SEQ DEscRrcÁo QTD UND

1 auDlÔMEtRo 12,00 Mê5

equipamento: audiômetío; po§sují tela a cores de no mínimo 8,4 polegadasj po§suir armazenamêoto cle no minimo 500
pàciéntesi possuir 2 canôis (software pelo pc); possuir comunicaçâo tàlk forÍwârd e talk back; deve realizar no minimo os

âxames: via aérêa, viô óssea, logoâudiometria, processâmento auditivo central- pâc ( somente pelo software no pc); possuir
no mínimo os mascarômentosi nãrrow band, whíte noise, spêech noise; possuir no mínimo as faixas de frequência: (_ 10db até
12Odb de saÍda; 125 hz até S.OOOhz e 20kh2): possuir no mínimo os estímulos: tom warble, tom pulsátil e de ruído p€diátricosi
cleve possuir tom puro: ablb, lanqenbeck, 2 canais aasi, stenger. békesy, sisi, 2 canâis Íala binaural: possuir licença com
acessó vitôlício, possuir conexáô com o pc (personôlizaçáo de ilhpíessões e arquivômento de pacientes); possuir
compâtibilidade com noahj possuir interruptor ou botào de resposta de paciêntês; garantia total pelo pêríodo mínimo de
O2(dois) anos, a partir da dàtâ dâ instâlâçào; alimentação elétíicâr 22Ov - 60hz ou bavolts ãutomático. ôcêssóraos: 0l (um)
microfone tipo pescoço de gônsoj 01 {um) condutor de ossoi 01 (um) headset audiométrico; 01 (um) dispositivo de resposta
do pacientei 01(uma) mâÉtà pâra transpoÊê; jogo dê cànêtãs; possuir âíco de monitorj âuscultadores audiométricosj
auscultadores dê rêduçáo de ruído; auriculares audiométricos de inserçãoj âuscultadores âudiométricos com ficha dupla
mono de 6.3 mm; todos os acessórios para o correto Íuncionamento do equipâmento..

2 CARDIOVERSOR / DESFIBRILÂDOR 24,00 Mê5

equipamentoi cardioversor/desfibrilador; ôpôrelho eletrônico para monitorizôçáo cãrdiaca e íêalização de de§fibrilação {internô
e externa) e cardioversáo sincronizada de pâcientes adultos e pediátÍicos; parámetros básicos: eag, spo2, pni bifásico, com
côrga ajustável que abranjã no mÍnimo à faixã de 5 a 2OO i, com indicaçáo visual da carga selecionada; portátil; possuir marca_
pasio iranscutâneo intêôrado de corrente consiante (pulso quadrado)j possuir menu interno para configurâçào do
equipamento; possuir impiessora térmica; íeâlizaÍ aardioversão sincronazada com botáo de sincronismoj indicâção na telô dâ
energia entregue e modo de terapia (monjtor ou desfibrilador); pás de desfibrilação externô adulta com pediátrica embutida e
comãndos paá carqa e disparoi função de dêsfibrilação êxternâ sincronizàda e não sincíonrzada; desfibrilâçào externa àtrâvés
clâs pás internas ou externas; funcionàladàde para uso tanto no modo manual, quônto no modo semrâutomátrco, com
mensàgens de texto e voz em ponuguêsi tempo total de carregamênto. na caí94 máxima, até 10 segundos; anula càrgã
manr.raimenle; descarga automáticâ dentro de 2{dois) minutos se não for descârregado pelo opêrador; à descârgâ do
desfibrilador deve requereí â âtivôção simultânea de dois controles {um em côda pá), para minimizar o risco de choque
acidental; indicação das etapas, caireqando, pronto, desalmado; monitor de ecq paíô acompanhamento visual dos sinais
cardíacosr display lcd coloíido de 5", nó minimoi apresentôção numérica da frequênciô cardíaca, em display específico ou na
tela do monjtor; velocidàde do traçado dâ curva que incluâ â velocidade entÍe 25 mm/seg e 50 mm/seg; ecg: aquisjção dos
sinais cardíacos deverá ser Íeità por intermédio das pás de desfibrilação e dos sensores tradlcionais de ecgj vêlociclade de
impressáo do sinâl de eca que i;clua a velocidade de 25 mm/segj visuâlização das derivâçôes de eca com iôterpretação
àutomáticâ em portugués.iom impressáo manuâl/àutomática das oiorrênciâs c,e cada disparo; alarmes de máximo e mÍhimo;
baterja recarregável;-carregador de bâterja rnterno ao apârelho; âlârme de baixa cârga dã bateria; indiaâçáo de situação da
bâteria: se esttsendo carrégàda e se ela atingiu a carga tota!; o sistema de bateria clo equipâmênto c,eve teí â aapaciclade de
efetuar, no mínimo, 80 descárgas na carga máximâ e no minimo 60 minutos no monitoÍ, tem precisar de recôrga durante esse
período; memória: arquivar oi últimos aventos com dâtã ê hoÍâ; funcionamênto tânto a bateria recarregável; âlimentaçào
eletricâ: 22Ov - 60 hz ou bivolt automáticoj conformidâde com a(s) norma(s) nbr iec 60601 ou equivalente do pâís de origem,
acessóriosr o1 (um) cabo ecg protegido contra inteíerências com 03 ou 05 vias; ol (um) sensor de oximetriô reutilizávêis
adultoj O1(um) cabos e braçôdeiras para pressão náo invasivâ - pniadulto; 01 cabo de alimentação no pâdrão abntr

3 MONITOR MULTIPARAMETRICO 24'OO Mê5

equipamento: monitor de parâmetÍos fisiológicos; com tela de cristal Iíquido de no mínimo 12(doze) polegadâs; eqlipamento
dêstinado ô monitoíar ô5 írhções vitais do pãciente, constituído de: monitoraçáo de ecg com intervalo dô frequência càídíàca

Ruà ,u.<l 5àmp!lo Ponter ne 1696B; Ccntro;
Fonc/F.x: (85) 3342-2767 C'|PJ(MFl

Ccucâ1.-CE; CEP: 6l.5OO-l5O
ne 12.76a. E35/OOo 1-75
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de ecg entre 30 a 100 bpm precisáo de 57o ou 5 bpm {a que for maior}, para uso em pôcientes adulto, pediárrico e neonatais.
mostrândo no mínimo 02(duas) derivâções simuttaneômente. com seleção defi;ida pelo u5uárid dentre as 05(cini;)
c,erivôções mínrmasi com detecçáo automáticô de marcapâs.oi detecção àutomáticà c,e, no minrmo, lO(dez) tipos de àíítm;
e análise do segmento st, parà ês derivações monitoradas, apresentando seu resuttado em curv"r aà táriàer.úi rã, qr" ô"iàisso sela necessáriâ à utilizaçào de uma central de monitoràçáo, com possibilidade de revisar os segmentos st máiimo.
minimo e último, ocorridos durànte o período de monitoração; com úonitoraçào de respiraçáo 

" 
p.rti. o" i";fiià'a"

impedáncia entre 4 e 150 rpm e precisSo de Í 5% ou a S rêspiraçôes por minuto, o que ior- m jior; .""itãr<ià J"
temperatura, com sensores apropriados para a mêdição de temperàtura cutânea, retal e esôÍágica, a resolução nào àeverá
ultrapassar 0.lac e o intervêlo de temperatuÍa de l0 a 450c, com 2(dois) canais. com atarmes pãra alta e baiia temperatura
ôiustáveis;monitoraçáo contínua de oximetrià de pulso (spo2) nâ fâixa de 1 ô looyoj têcnotogia de faira pe*jsaã nàs iãoiães-,môsimo, nellcor ou fast. os sensores devem seÍ originais de cadô fabricantê;monitoraçád de pressào arteíial nã;1;;asúa
adulto (pànrJ pelo método oscilométrrco, com dcronamento manual e àutománco com rntervalos cle medrcôes oroorãmâdo!pelo usuário, êm uôjdades de mêdidas selecionávêis (mmhg ou kpa). com faixâ de teiturà mínima de fS a ZOO 

"iínnÉ. 
Ooi"Jà

de válvula de segurançà, conÍorme nbr iêc 60601-2-30; peÍmitir ajustes de alarmês superiores 
" 

tnruloi"t pàru ui-prãiiããi
sistólica, drôstóli_ca e média; alârmes: possuir alàrmes _visuàis e so;oros parâ todos os iarâmetros rnonit*"jot; tuú,'ir"çjà
com apíesentaçáo simuftànea de pelo menos 6(seis) formas de onda: apresentaçào dôs vatores numéricos dos para-ei.or
rndrcà(áo de bate.rà fíd( d. ,ndrca(áo ftgàdo. barena càrÍegando, bàteÍra com cárga, trgado à re.te etetícô e inO,caçaó àe
alarmej todàs ôs rndrcàaôes e rnstruçóes mostradas por êscrito devêm estar na Ínguã portL,guesâ. 

".q 
pod" ãpi"-ãúi(urvas de pelo menos 02(duas) derivaçôes simultâneamentê na têlâ, com congelameÃto de tmãgem ou g-ravaç;; d;;;;;;,

apÍesenlaçáo numéÍica da frequéncia caÍdiaca nà tela: alarmes àJUstáveia pelo usuário pa-.a bradLarOra, t"ori."ài_
àssistolia e_eletrodo soltoi proteçáo (onlÍa alta tensào de desfibrilaçào. saída pàrà Íêgrstro de eig e sarda p"r" ilniã],,rÃo a"
caídroveÍsáo: ârmazenamento de tendênciàs de pelo mênos 72 horas pâÍâ tàaos oiparâmetroí. arimentãç;o, iior.sôrooniou bivolt, ôutomático; batêriâ ÍecaÍregável selôda. autonomiâ de pelo menos 2ictuâs) horas; ope.ai;o si-ples, càÀ
vi9uôlizaçáo dos (omôndos e vàlores definidos na tela; equipamênto de acordo com as normas nbr ii< 60601_1; jce5sórios:
01(um) cabo de paciente de s(cinco) vias para eca; 01(um) manguato pôra monitor de nibp , manguito (traçaAetã1 reuiiiz;vàl
com revestimento antimicíobiãno, ramanho âduttor O1(um) sensor de oximetria adultoj 0r(uml sensor áe temoerar,rra a.
pelej

4 GASTROVTDEOSCÓP|O 24,AO Mê5

equlpamentoi gàstÍovideoscóplo compãtível com processadora olympus, modelo evis exarâ ii - cv18o e com à ÍonLe de luz
olympus, modelo evis exara ii - clvl80; armazenamento de informaçôes individuais do escopo no chrp de memórià integrado e
à5 exibe no monitor. Íacilitando o gêrenciamento do conjunto de endoscopia; tubo de iõserião do e;copo possui um dámetro
de 8,8 mm em todo o seu compnmento paía melhor capa.rdâde de inserção; possurr teanologia nbj parà imagem óplica;
possuir largura do canal: 2,8 milímetÍos; possuir duração do trabalho: 103 cmj possurr campo de vtsào i40.r oosÁurr oriecào
da visãor avançar; possuir profundidadê dê campo: 3-1Oo milímetrosj possúir drâmetío'externo: g.g mitràetros: posiuú
diâmêtro exteÍno do tubo de inserção: 8.8 milimetros; possuir angulação márima pârô cimai 210"; posguir angulâçáo máximâ
para bairo: 90'; possuir angulaçào máximà à dirertar 1OO.; possuir angulâção máxima parô ã esquerda: lO0.; -

5 COLONOVTDÊOENDOSCOPTO 24,00 Mês

equipamento: colonovideoscópio compatível com processadora olympus, modelo êvis exara ii - (v180 e com a fonte de luz
olympus, modelo evis exara ii - clv180; ajuste da flexibitidâde do tubo de inserçáo, e um canal generoso de 3,7 mm de
diâmetro (tubo dê inserção de 12,8 mm de diámêtro) acomoda umâ âmpla gama dÀ dispositivos eodõscópicos, preservândo a
câpacidade de sucçâo sãtisfâtória; tecnologia innoíex para manusêio; possuir tecnologia nbi para imàgem óptica; função
ãuxiliâr de água para permitir a remoçáo de muco e coágúlos no cólon com o toquê de um botâo íto êndosaópio ou nâ unidáde
de pedalj imôgens de ãlta resolução; campo de visão I70o; possuir duração do trâbàlho: ei 1680, e: l3loj possuir campo de
visão: 170; possuir dirêção da visáo: visualizôçào para frente; pos5uir profundidade de campo: 3-1OO; diámetro externo;'13.21
possuir diâmetro exteÍno do tubo de inserçâor 12.8; possuir ângulàçáo máxima pôrà cima: 180, possuir angutação már.mà
parô bâixo: I80; possuú angulàçáo máximâ à direitôi 160; possuir ôngutaçáo máximâ pôrâ a esquerda: I6O;

6 ELETROENCEFALOGRAFO 24.oo Mê§

equipâmento: eletroencefalógrafo, pàrã reâlização de exames de eeg de rotina; amplificâdor de, no minimo, 26 canais de eeq
e um cânal bipolâr compatível com sinal c,e êcg; equipado com computâdor tipo desktop ou notebook; fodos os softwôre;
necessários ào completo funcionamento do êquipâmento, apresentâção nê tela c,e, no mínimo, 32 derivaçôes
simultaneamente: fotoestimuledor; revisâo dos dàdos iá grâvados sem inteírupção dâ aquisição; impedànciâ de entradà de
aproximadamente 100m(.) (tolêrância de 20yo)j rejejção de modo comum, no mínimo, 1OO db; convêísor a/d, no mínimo, iguat
a 8 bitsj filtro de pâssâ êltô com corte máximo de 15 h2; filtro de pôssa baixa com corte mínimo de 1OO hz,6ttro p;ra
eliminãçáo de interferência de ecg. conter dispositivo no painel de elêtrodos que permitâ â verificaçáo c,a impedáncia ao lado
paciente; §istemô de anotaçào de observâçôes aobre o registro do eeq; ter capacidãde de selecionàr, ômpliar, anôlisar a
amplitude e latênciâ e imprimir uma forma de ondâ. deve permitir à visuali2âçáo de variações de amplitude e frequêncià das
ondôs, possibilitanc,o um rápido posicionamento dos pontos de inteíesser conter soítwôÍes paÍa môpeâmento, detecçào de
espiculas, ânálise de sono e outros, âcessóriosr deveráo acompanhaí Ol (um) computâdor ou 01 (um) notebook compativel
com o equipàmento todos os acessórios necessários pôrô o correto Íuncionamento do equipamento.

úNrco

Q'I l) U:VD \, U\II v. Io r.\t

I
0o

Rua Juôtl SimFalo Pontc! ô! 16960; CÊntro;
Fonc/F àx: {ASl a342-276, CtIFJ(MFl
w ww.< Irvôlc.a ê. oo v.b r Ê-rnnll:

Ciucâlr-CE; CEP: 6l.6OO-t5O
ne 12.768.835/OOOI-7S

<on3ôrtloclsv lG€rqmâll.com



I

0 SfCRfTTR,IA Dâ S,1I'DT

Grn eno do frtrdo do ( errr

C ISVALL

Íl-r

CISVALE
CONSORCIO PÚBLICO DE SAÚDE INTERFEDERÂTIVO DO \/ALE DO

CURU
AtulÂriEs; Cal,e{tÀ; GEIEB l. SÂMparo; ITAPAIE- PôirrcosrÊ; PAÍIACüRU; Pan !PAaA; Sa(]
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Ruà ruacl Sâmpâlo Pontê. ne 16968; Cêntro; C.u<Àlô-CE; CEP: 61.6OO-15O
FonG/Fàx: (85) 3342-2767 ct{Pr(MF, ne 12.768.835/OoOl-75

1 auDtôMETRo 12.0 Mês R$ 8.483,33 R$ 101.799,96

€specificaçâo: Equipamênto: Audiômetro; Possuir tela a cores dê no mínimo 8,4 polegâdâsj Possuir armazenamento de no
mínimo 5OO pacientesr Possuir 2 canàis (software pelo pc)t Possuir comunicaçáo talk forrwârd e talk backj Deve reali2ar no
mínimo os examesr via aérea. via ósseà, logoâudiomêtria, procêssamento âuditivo central- PÂC ( somente pêlo softwâre no
pc); Possuir no mínimo os mascaramentos: Narrow 8and, White Noise, Speech Noise; Possuir no mínimo as íaixâs de
irequência: (- lodB até 12OdB de saídàj 125 hz até 8.O0Ohz e 20khz); Possuir no mínimo os estímulos: Tom warble, tom pulsátil
e de ruído pec,iátíicosj Deve possuir tom puro: ABL8, Langenbeck, 2 canais AAsl, stênger, békesy, slsl, 2 canais falê biôaural;
Possuir licençô com acesso vitalícioj PoSsuia conexão com o PC (per5onâlização de impressões e arquivamento de paciêntes)i
Possuir compatibilidade com Noah: Possuir intêrruptor ou botáo de resposta de pacientes; Gôrantia total pelo período mínimo
deO2(dois) anos. a pârtir c,a data c,ã instàlação; alimentâçào eÉtrica: 220v -60h2ou bivolts automático. Acessóriosr 01 (um)
microfonê tipo pescoço de ganso; Ol (urn) Condutor de ossoj 0t Ium) Headset Audiométrico; 01 (um) dispositivo de rêsposta
do paciente; 01(uma) maÉta pâra transportê; Jogo de canetôst Possuir arco de monitor: Auscultadores ôudiométrico5;
Auscultadorês de Íedução de ruído; Auriculâres audiométricos de inserção; Auscultadores âudiometricos com flcha dupla
mono de 6,3 mmj Íodos os acessórios pôrâ o correto funcionamento do equipamento,;

2 CAROIOVERSoR / DESFIBRILADoR 24.o Mês R$ 4.050,00 R, 97.200,00

Especificâçáo: Equipômento: CardioversoíDesfibrilàdor; Aparêlho eletrônico para monitori2ação (ardíaca e rêalizaçáo de
desfibralâeào (interna e externa) e cardioversão sincronizada de pacientes àdultos e pediátricos; Parâmetros básicos ECG,

SpO2, PNt Bifásico, com carga ajustávêl que abranja no míniíno â faixa dê 5 a 200 i, aom indi.âçáo visuâl dâ cargâ selecionada:
Portátil: Possuir marca-passo transcutâneo integÍàdo de correntê constante (pLrlso quâdíado); Possuir menú interno pâra
confiquração do equipamênto; Possúar impressora térmica; Realizar cardioversâo sincronizada com botão de sincronismo;
lndicáçáo na telô dà énergia entregue e modo de terâpia (monitor ou desfibrilador)i Pás de des6brilaçáo exteínô adulta com
pêdiáúica embutida e co-mandos 

-para carga e disparoj Funçáo dê desfibrilação externà sincronizâda e náo sincíonizada;
óesfibrilaçào externâ atíavés dâs pás internas ou externasi Funcionaladade paíô uso tanto no modo manual, quanto no modo
semtautomáti<o, com mensagens de texto e voz em português; Íempo total de côrregamento, nà carga máxima, até 10
sequndos; Ânula càrga manuálmente: Descarga automáticô dentro de 2(dois) minutos se náo for descarregado pelo operador,
Adescaígâ do desfibirlador deve reqrieíêí â âtivôçào simultânea de dois controles (um em câda pá), parà minimizar o risco de
choque acidental; tndicaçáo das etapas: carregândo. pronto, desàrmôdo; Monitor de ECG para acompanhâmento viauâl dos
sinais cârdíacos; Dlsplay LCD colorido de 5", no mÍnimor Apresentação numérica da frequência caídíàcâ, em dísplêy específico
ou nâ telà do monitor; úebcidade do trôçàdo clâ curvà que inclua â velocidade entÍe 25 mm/seg e 50 mm/seg; ECGI àqursiçào
dos sinâis cârdíacos devêíá ser feita por intermédio das pás de desfibrilação e dos sensores tradicionâis de ECGi Veloc dade de
rmpressão do sinat de ECG que inclüa a velocidade de 25 mm/seg; Visualizàção dâs derivaçôes de ECG com interpÍetaçâo
auiomática em português, com impressão manual/automáticô dâs otorrência5 de cadô drsparo, Alàrmes de máxrmo e mÍnimoi
Bateria recarregável; Câíregâdor dê bateria interno ao ôparelhoi Alarme de bârxa carqa da baterrà, lndlcàçâo de sltua(ào oã
báteria: se esttsenalo carre-gada e se ela atingiú â cârgâ iotal; O sistemâ de bateria do equipâmento deve ter a capacrdâde de
eÍetuôr, no minimo, 80 descàrgas nô carga máxima e no mínimo 60 minutos no monitor, sem precisaÍ de recârga durôôte esse
peaíodo; Memóíia: arqr.rivar oi últimos ávêntos com data e horâi Funcionamento tanto a baterià recarregávelj Alimentaçào
etétricâr 22OV - 60 Hz ou bivolt automático; Conformidade com ô(s) norma(s) NBR IEC 60601 ou equivâlente do país de origem;
Acêssórios: 01 (um) cabo ECG protegido contra interferênciôs com 03 ou 05 viasj 01 (um) 5ensor de Oximetriâ reutilizáveis
adulto; 011um) Cábos e lrrâçadeirâs para Pressão Náo lnvâsiva PNI adultoj 01 cabo de alimentaçáo no pâdrâo ABNT;

3 MONITOR MULTIPARAMETRICO 24.O Mês R$ 2 716,67 R6 65 200,08

Especiticação. EqLIpàmento: Monrror de pâíâmetros frsroloqicos, Com tela de cnstâl líqurdo de no minrmo 12{do7P) poleqadôs:

Eqlipamento destinado a monitorar as funções vitais do pâciêntê, constituÍdo dê' Monrtoraçào de ECG com intervalo dà
fÍéquênciâ cârdiaca de ECG entre 30 ô 3OO bpm precisáo de 5% ou 5 bpm (a que for maior). parâ uso em pacientes adulto,
pedlátrico ê neonatais, mostrêndo no mínimo 02(duas) derivaçóes simultaneômente, com seleçâo definida pêlo usuário dêntrê
às 05(cinco) derivações mínimôs; Com detecção automática de marcapasgo; Oetecção automática de, no mínimo, 10(dêz)
tipos de arritmia e-ânálise do segmento st, para âs dêrivaçôes monrloradàs, apresentândo seu resultado em curvôs de
téndência, sem que pàrâ isso sêit necessária à utilizâção de uma centrâl de monitoraçâo, com possibilidade de -revisàr 

os
segmentos çt máximó, mínimo e ilttimo, ocoíridos durarite o período de monitoraçãor Com monitoraçào de respiraçào a partir
dalnálisedeimpedánciaentre4el5Orpmeprecisáoder5%our5respiraçôesporminuto,oquêformaioiMo,nitoraçào
da tempeíâturà, com sensores apropriôdos pará a mediçáo de temperalura cutâneà, retale esoíágicâ. A resoluçào náo deverá
ultíâpâssar O,loC e o intervalo de temperâtuÍa de 10 a 45oC, com 2(dois) canais. Com ãlarmes para alta e baixa temperatura
ôjustáveis;Monitoraçáo contínuô dê oximetria de pulso (spo2) na fâixa de 1a 1OO%; Tecnologia de baixa perfusão nos padrôes:

óasimo, nellcor ou fast, Os sensorea devem ser originais de câda fabricante;Monitoràçáo de pressáo arterial nâo invàsivâ
âdulto (PANI) pelo método oscilométrico. com acionJmento manual e automático com intervâlos de mediçóes programàdos
pelo usuário, em unidâdês de medidâs selecionáveis (mmhg ou kpa). Com fôirâ de leitura minimà de 15 a 260 mmhq. Dotado
àe vátvuta de segurônça, conforme NBR tEC 60601,2-3Oi Pãrmitir ajustes de âlàrmes superiores e inferiores para ês pressôes

srstólicâ, diastóli;â e niédaa; Âlàrmes' possuir alârmes vjsuais e sonoros para todos 05 parâmetros monitoradosj Telôr Íraçado
com apresentação simultânea de pelo menos 6(seis) formas de onda; Apresentâçâo dos valores numéricos dos paràmetros;
tndrcaiào de bàteria Íracà, indicaiâo ligado. bateriô côrrêgàndo, baterià com carga, ligado à rede elétíica e indicôção dê
alârmé; Todas as indrcações e instíuçóes mostÍadas poí escíito dêvem estaÍ nâ língua portuguesô; ECG; Pode apresêntar
curvôs de pelo menos 02(duas) derivações simultaneamentê na tela, com congelômento c,e rmâgem ou gravaçào de cuívasj
Apresentaiào numéricà dà ÍÍêquêncià c;rdiaca na tela, Alârmes atustáveis pelo irsuario para bÍadrcardra, (aquicardra, assistolià
e eletrodo solto; Proteçáo coÀtrâ alta tensáo de desfibrilação; Saída pârâ registro de ÊCG ê saÍda parâ sincronismo dê
cârdioversãoi Armazenamento de tendénciâs de pelo menos 72 horas parô todos os pârámetros; Alimentaçáo: 22OV-50l60hz
ou bjvolt âutomáticoi Bateria recarregável selada autonomià de pelo menos 2(duas) horas; Opêração slmples, com
vrsuàlizaçáo dos comandôs € valores dehnidos na telaj Êquipamento de acordo com âs normas NBR IEC 60601-1; AcessórioE:
o1(um) cabo de paciente de Slcinao) viàs para EcG; ol(um) mãnguito pôÍâ monitor de N|EP - manguito (brâçadeira)
reutilizável com ievestimê5to ântimicrobiãnó, tàmànho adultoj ol(um) sensor de oximetria adultor 01(um) sensor de
temperatura de pelê;

4 GASTROVTDEOSCÓPIO 24.O Mês R$ 8.833,33 R$ 211.999,92

Especrftcaçào: Fqu'pamento: Gastrovideoscopro compatível com processôdora OLYMPUS. modêlo EVIS ExARA ll CVISO e com
a fonte de luz Oiympus, modelo EV|S EXARA ll - CLV1SOj Armàzenamento de iníormações individuàis do escopo no ahip de
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memóraô integrâdo e as exibe no monitor, facilitândo o geren(iômento do conjunto de endoscoprô, Tubo de rnsercào clo escooo
possui um diámetro de 8,8 mm em todo o seu comprimento para melhor câpàcidade de inseraáo: possuir fecnoioq,j NBi;;a
imagem óptica; Possuar Largurâ do canal: 2,8 milímetrosi Possuir Duràção do tÍâbalho: 103 cm; eossutr Campo ae 

"vtsãor taô";
Possuir Dirêçào dô visáo: Avançâr; Possuir Profundiciâde de campo: 3-1OO mitímetÍosj Possuir Diám;lro externoi 8,8
milímetrosr Possuir Diâmetro externo do tubo de inserçào:8,8 milímetros; Possurr Angutâção má)(imâ parà cima: ZfO;; possur
Angulãção máxima pâra baixo: 90'j Possuar Angulãção máximâ à direita: 100'; Posiui. Angulaçào mixima para a esquerda:
100":

5 COLONOVTDEOENDOSCóPiO 24.O Mês R5 8.833,33 R§ 211.999,92

Espêcificaçào: Equipàmênto: colonovideos(ópio compôtívelcom procê§aàdora oLYMPUS, modelo EvtS EXARÂ I - CvtOo e aom
a fonte de luz Olympus, modelo EVIS EXARA ll - CLvl8O; Ajuste da flexibrlidãde do tubo de anserçâo, e um canal generoso ctê
3.7 mm de diámetro (tubo de inserção de 12,8 mm de diâmetro) acomodâ uma ampla gâmô d; dispositivos 

"n-oot.Ofiiot,preservando ô côpacidadê de su.çào satisfatória; Tecnoloqia innoÍlex pôra manuseio; Póssuir Tecnoiogia NBt parô ím;gem
ópticaj Funçáo auxiliar de água pàra peÍmitir a rem-oção de muco e coágulos no cólon com o toque de urribotão nà enooscópio
ou nâ unidade de pedal; lmâgehs de alta resoluçâoj Càmpo de visão 17ooi Possuir Duraçáo ào trabalho: E: 1680. Er 13i0.
Possuir campo de visãoi 170: Possuir Direçáo da visàoi Visualizaçáo para frente; Possui. proÍundidade a" .á-jo' :-ióó,
Diámetro externoi 13.2; Possuir Diàmêtro externo do tubo de inserçào. 12.8; Possuir Angulaçáo mari-a para áima iáó;
Possuir anqulôçáo máxima para bàixo: 180j Possuír Angulàçáo máxima à direitar 16Oj Póssujr Angulaçáo máximô para â
esquerda: 160j

6 ELETROENCEFALOGRÂFO 24.O Mês Rg 5.083,33 R$ 121.999.92

Especlficãçào: Equrpâmento: I_letroenceÍâlógrdfo, para reêtzàção de exames de EFG de íotinô: Amplhcaoor de, no mtnr|-1o, 26
cônais de EEG e um cànal bipolar compôtÍvel com sinal de ECG: Equipado com computador tipo desktop ou notebook; Íodos
os softwâres necessários ao completo funcionamênto do equipamento, apresentâçào na têlâ de, no ni;nimo, :Z aerivaçáes
simultãneamentej FotoestimúlôdoÍ; íevisáo dos dâdos já gravados sêm interrupçàó dâ aquisição; tmpedância de entrad; de
ôpíoximadamente 100MO (toleráncia de 20'l.)r Rejeiçáo de modo comum, no mínimo, 1OO dBj aonversôr A/D, no mínimo. igual
à I bits; Filtro de passâ âhâ com corte máximo dê 15 Hz; Filtro de pâssa bãixa com corte mínimo de 1OO Hz; Frltro õaraelminaçào dê inteíerência de ECG. Conter dispositivo no painel dê êletrodos que pêrmata à verificaçào c,â impedân(ia ào iado
Pâciente; Sistema de anotaçào de observaçôes sobre o registro do EEG; Íer capâcidade de sêbaionar, aóptiar, anatjsar a
amplitude e latênciâ e imprimir uma Íorma de onda- Dêve permitir a visualizaçáo de variaçôes de amptitude e frequénctô das
ondês, possibilitahdo um rápido posicionamento dos pontos de interesse; conter softwâràs para mâpeâmento, d;tecçáo de
espiculas, ânálise de sono e outros. Acêssórios: Dêverào ôcompanhar 01 {um) computador iu O1 (uà) notêbook comôâtível
com o equipamento todos os acessóíog necessários parà o Correto funcionàmento do equipãmento,

valor total do lote RÍ 8r,O.l99,ao (oitocêntos ê dêz mil, cênto ê novêntô e novê rêâla e oitcnta (êntavos)

Valor total R$ 810.199,80 (oitocentos e dez mil, cento e noventa e novê rêais e oitênta
centavos)

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá
ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso,
CONFORME ESTABELECE O ART.84 DA Lei Ns 14.133 DE 1e DE ABRTL DE2O2L.

1.4.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida em conformidade com as disposiÇôes nela contidas.

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 810.199,80 (oitocentos e dez
mil, cento e noventa e nove reais e oitenta centavos)

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das
relação à vigência da contrataÇão.

regras que serão aplicadas em
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2. DA FUNDAMENTAçÃO E DA DESCRIçÂO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAçÃO
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

3. DA DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAçAO
4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação.

Ruà Juô<l Sàmpôlo Pontc! ne 16968; Cêntro: Cau<âlâ-CE; CEP: 6l.6OO-l5O
Fonc/Fôx: (65) 3342.2767 cHPl(mF) n-ô 12.768.E38/Oool^75
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1.7. A manutenção corretiva e preventiva dos equipamentos está incluída
no valor da Iocação mensat.

5. DO MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL
5.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 05 (cinco) dias, contado da emissão de
Requisição formalizada pelo Contratante , em quantitativo especificado pelo
Contratante.
5.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que
o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas
situaçôes de caso fortuito e força maior.
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: --.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, deverá ser executado
fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei ns 14.133, de202ll.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§ 5'do art.
115 da Lei no 14.133, de 2021).

w ríw.{ l5v ãl c. < c, oo v. b Í



stcruIrRtl DÀ s.{t'0t
Gorrruo do frlado do ( erIr

CISVALE
CONSÕRCTO PUBLICO DE SAÚDE INTERFEDERATTVO DO VALE DO

CURU
APULuIES, CÀL,(àTÀ; GEJ.iER,u- SANÍP/uo; ITAPAIE. P'j\*IEcDsTE:; PÁR{I-.T!RU; PATT.UPÁBÁ: SA.r

GoNÇ"{, t,o A:\tÂRA}ín: : SÂo LUts f,'o CLJRU - TEIrCUI)ljA

raIIr>
I

0
rI OE

n"//-

6.3. As comunicaÇões entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
exce pcio na lmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim .

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçâo, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre ^
o u tros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei ns 14.133, de
202rl.
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condiçóes estabelecldas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscal tecnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descriçào
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificaçôes para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal tecnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do co ntrato.

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsa bilidade, com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
u ltra passa r a sua competência.
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da

Ruô ruà<l 5ômpalô Pontc! n-" 16968; C.ntro; C.u.âlâ-CE; CEP: 6l.6OO-1,5O
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execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alteraçôes e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que

ultrapassarem a sua competência.
6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sançôes, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

tempestiva renovaçáo ou prorrogaçâo contrâtual.
6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informaçóes sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIçÂO E DE PAGAMENTO
7.1. Os bens serão recebidos p roviso ria me nte, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especiftcaçôes constantes neste
Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificaçôes constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação do
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

luàcl 5.mpâlo Pôntêr ne 1696B; Ccntro; Càu<!1.-CE; CEP:6l.6OO-15O
Fonc/Fâx: (A3t 3r42-2767 CNPJ(MF) ne 12.768.835/OOOI-75
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7.4. Para as contrataçôes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei nq 14.133, de 2021, o prazo máximo
para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias).
7.5. o prazo para recebimento definitivo poderá ser excepciona lme nte prorrogado,
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências
para a aferiçáo do atendimento das exigências contratuais.
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. l-43 da Lei ne 14.133,
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
paga mento.
7.7. O ptazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,
não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.8. o recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsa bilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsa bilidade ético-profissiona I pela
perferta execução do contrato.
7.9. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período.

7 .9.).. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art.
75 da Lei ns 14.133, de 2021.
7.1,0. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá veriftcar
se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os ^
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
contrata nte;
7.I2. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriame nte acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
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unificado disponível no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP) ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n0 14.133, de
202]-.
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de contratações Públicas
(PNCP) pa ra:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação
de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

7.1-8. Em atendimento ao inciso Vl do art.92 da Lei Federal ne 14'133 de 1a de abril
de 2021, o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados
da finalização da liquidação da despesa.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.
7.2O. O pagãmento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.2L. Seá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancá ria para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efêtuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.
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7.22.1. lndepe ndentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar ns 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentaÇão de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
7.24.4 antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do ^
bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o s Ia do art. 145 da lei
Federal ns 14.133/21.

L DA FORMA E CR|TÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de
julgamento pelo Menor Preço, por Lote.
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação Jurídica
8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da.lunta Comercial da respectiva sede;
8.5. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de
M icroem preendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www. g ov. b r/empresas-e-negoc ios/pt-
brlem p ree ndedor;
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsa bilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus ad m in istradores;
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou esta belecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME ns
77, de 7a de março de 2020.
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
ad m in istradores;
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8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivame nte, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a

matriz
8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da rêspectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela secretaria Especial de Agricultura Familiar
e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do §2q do art. 40 do Decreto na 10.880,
de 2 de dezembro de 2021.
8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos dos arts. 17 a 19 e 165

da lnstrução Normativa RFB ns 971, de 13 de novembro de 2009.

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alteraçôes ou da consolidação respectiva.

Habilitaçâo Fiscal, Social e Trabathista
8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidâo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e pela Procu rad oria-Gera I da Fazenda Nacional (PGFN).

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta na 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procu radora-Gera I da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei ne 5.452, de 1s de maio de 1943;

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital
relativo ao domicÍlio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercÍcio contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais
ou distritais relacionados ao ob.ieto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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8.21. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ne
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscriçâo nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econôm ico-Fina nce ira
8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
(inciso ll do art.69 da Lei ne 14.133, de 2021);

8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

demais --

8.23.1. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e
demais demonstraÇões contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§ 6e do art. 69 da Lei
ns 14.133, de 2021).

8.24. As empresas criadas no exercício frnancerro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderáo substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura (§le do art.65 da Lei ns 1.4.133, de 2021).

Qualificação Técnica
8.25. Comprovante de inscrição ou registro da licitante, junto ao Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU)
da localidade da sede da proponente, em plena validade. Caso o registro no
CREA/CAU seja de outra localidade, será exigido, por ocasião da assinatura do
contrato, o visto do CREA/CAU do local da prestação dos serviços.

8.26.1. No caso do profissional não constar na relação do responsável(is)
técnico(s) junto ao CREA/CAU, conforme o caso, o acervo do profissional será
aceito, desde que ele comprove vínculo com o licitante, por meio de um dos
seguintes documentos: carteira de trabalho e previdência socjal (CTPS), ficha ou
livro de registro de empregados (FRE), que demonstre a identificação do
profissional, guia do recolhimento do FGTS que conste o nome do profissional,
contrato de prestação de serviço celebrado de acordo com a legislação comum ou
contrato social do Iicitante que conste profissional como sócio.
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8.26. A empresa deverá possuir em seu quadro de responsa bilidade técnica,
profissional(is) de nível superior em Engenharia Biomédica ou Engenharia clínica,
reconhecido (s) pelo CREA, detentor(es) de CERTIDÃO DE ACERVO TECNICO - CAT
junto ao CREA, referente ao serviços de manutenção corretiva e preventiva de
equipamentos odonto-méd ico-hospita la res.
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9. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
9.1.O controle e o gerenciamento das atas de registro de preços serão reallzados
pelo órgão gerenciador, quanto a:

l- os quantitativos e os saldos;

ll - as solicitaÇões de adesão; e

lll - o remanejamento das quantidades.

9.2.Os preÇos registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do
Decreto na 71.46212023].

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na

alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei np 14.133, de 2O2l;
9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou

encargos legais ou superveniência de disposiçôes legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

9.2.3. serão rea.iustados os preÇos registrados, respeitada a contagem da
anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.
9.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo
órgão ou pela entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,
conforme o disposto no art.95 da Lei ne 14.133, de 2021.

9.3.1. Os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de
validade dâ ata de registro de preços.

9.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderâo ser
alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei np 14.133, de 2021.

9.5. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será
estabelecida no edital , observado o disposto no art. 105 da Lei na 14.133, de 2021.

10. DA DISPONIBILIDADE ORçAMENTÁRIA
10.1.A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida
para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.
102. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovaçâo da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
co rres po n d e ntes, mediante apostilamento.

].1, DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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11.1. Em atendimento ao § 3e do art. 86, da Lei n0 14.133 de ls de abril de 2021.,
será permitida a adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da
Administração Pública, permitindo a ampliação do acesso às condrções contratuais
vantajosas já negociadas, em conformidade com as disposições legais vigentes.

11.1.1. A adesão à ata de registro de preços configura uma estratégia
administrativa que visa ampliar a eficiência e promover a economicidade nas
contrataÇões públicas. Esta decisão está alinhada com os princÍpios de legalidade,
impessoalidade, moralrdade, publicidade e eficiência que regem a Administração
Pública, conforme estabelecido pela constituiÇão Federal e reiterado pelos Acórdãos
22412020, 213612023 e 282212021, do Tribunat de Contas da União (TCU).

A opção pela adesão não é meramente procedimental, mas uma escolha
estratégica que requer uma justificação clara e robusta. Nesse sentido, a adesão
deve ser precedida por uma análise criteriosa do mercado e uma avaliação das
vantagens econômicas, garantindo que as condições obtidas através do registro de
preços sejam, de fato, as mais vantajosas para a Administraçáo pública. Esta
análise deve considerar não apenas os custos diretos, mas também os benefícios
de longo prazo, como a redução de tempo e recursos despendidos em múltiplas
licitações.

Além disso, a adesão deve estar em harmonia com os objetivos estratégicos do
órgão ou entidade, contribuindo para a otimização de recursos e a melhoria da
qualidade dos serviços prestados ao cidadão. A transparência do processo é
fundamental e deve ser assegurada pela divulgação de todos os atos, garantindo
que a adesão à ata de registro de preços ocorra de forma aberta e acessível a todos
os interessados.

Em conformidade com os precedentes do TCU, a inclusão de cláusula de adesão no
edital deve ser motivada de forma explícita, detalhando como essa escolha se
alinha à busca pela eficiência administrativa e quais benefícios específicos sào
esperados. Tal motivação reforça o compromisso com a gestão fiscal responsável e
com a obtenção de valor para o dinheiro público.

Portanto, a adesão à ata de registro de preços, quando bem fundamentada e
justificada, representa uma prática alinhada à busca constante pela eficiência na
Administração Pública, proporcionando economia, agilidade e qualidade na
contratação de bens e serviÇos, sempre em prol do interesse público.

Caucaia/CE, 1.7 de dezembro de 2024
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